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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Resolução da Assembleia da República n.º 34/2017

Recomenda ao Governo urgência no desassoreamento
e regulação dos caudais da ria de Aveiro

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno que:

1 — Promova as necessárias obras de desassoreamento 
da ria de Aveiro e de reforço de diques e margens, avan-
çando de imediato com o projeto de desassoreamento.

2 — Garanta, nos termos anunciados pelo Ministro do 
Ambiente, a realização dessas obras dentro dos prazos 
previstos (apresentação a concurso no 2.º trimestre de 2017 
e conclusão durante o ano de 2019, no prazo de um ano 
e seis meses).

3 — Assegure a utilização dos sedimentos resultantes 
das dragagens do desassoreamento para reforço das mar-
gens da ria e consolidação das praias do distrito de Aveiro 
mais afetadas pela erosão costeira.

4 — Estude e concretize soluções de regulação dos 
caudais da ria, que permitam complementar as obras de 
desassoreamento com caudais mais constantes e melhores 
condições de navegabilidade, evitando que os terrenos 
agrícolas sejam invadidos e salinizados.

5 — Promova o desenvolvimento da região, reforçando 
o papel central da ria de Aveiro e envolvendo a Administra-
ção do Porto de Aveiro, S. A., bem como outras entidades, 
associações e comunidades locais.

Aprovada em 16 de dezembro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 35/2017

Deslocação do Presidente da República à Bélgica

A Assembleia da República resolve, nos termos da alí-
nea b) do artigo 163.º e do n.º 5 do artigo 166.º da Cons-
tituição, dar assentimento à deslocação de Sua Excelência 
o Presidente da República à Bélgica, para uma visita de 
trabalho às Instituições Europeias e a Sua Majestade o 
Rei dos Belgas, entre os dias 21 e 23 de março próximo.

Aprovada em 17 de fevereiro de 2017.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues. 

 NEGÓCIOS ESTRANGEIROS

Decreto Regulamentar n.º 1/2017
de 27 de fevereiro

A abertura, no decurso do ano de 2015, de novas Em-
baixadas no Panamá, em Astana e em Malabo insere -se na 
orientação geral de reforço da presença e da visibilidade 
de Portugal nos respetivos países e de aprofundamento 
dos laços bilaterais, mas também consubstancia o forte 
empenho da política externa portuguesa na promoção da 
internacionalização e de competitividade da economia e 
das exportações nacionais.

A concretização prática dos referidos objetivos impõe a 
dotação das novas Embaixadas de Portugal do adequado 
quadro de pessoal, verificando -se ser necessário proceder 
à previsão dos valores das componentes remuneratórias a 
auferir pelos futuros trabalhadores.

O estatuto dos trabalhadores dos Serviços Periféricos 
Externos do Ministério dos Negócios Estrangeiros, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 de abril, consagra 
um regime remuneratório próprio, e determina que as ta-
belas remuneratórias aplicáveis àqueles trabalhadores são 
aprovadas por decreto regulamentar.

Atendendo ao quadro acima exposto, regista -se a opor-
tunidade e conveniência de rever o Decreto Regulamen-
tar n.º 3/2013, de 8 de maio, que aprovou as referidas 
tabelas, alterando -as, incluindo previsão normativa das 
remunerações e suplementos relativa ao pessoal dos Ser-
viços Periféricos Externos do Ministério dos Negócios 
Estrangeiros em funções no Panamá, no Cazaquistão e na 
Guiné Equatorial.

Procede -se, assim, à primeira alteração do Decreto Re-
gulamentar n.º 3/2013, de 8 de maio.

Foi ouvido, nos termos da lei, o Sindicato dos Trabalha-
dores Consulares e das Missões Diplomáticas.

Assim:
Nos termos da alínea c) do artigo 199.º da Constituição 

e do n.º 1 do artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 
de abril, o Governo decreta o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto regulamentar procede à alteração 
das tabelas remuneratórias constantes dos anexos II, III, 
IV, V, VI, VII e VIII do Decreto Regulamentar n.º 3/2013, 
de 8 de maio, no que respeita aos trabalhadores recrutados 
para exercer funções nos serviços periféricos externos 
do Ministério dos Negócios Estrangeiros no Panamá, no 
Cazaquistão e na Guiné Equatorial.

Artigo 2.º
Alteração das tabelas remuneratórias

Às tabelas referidas no artigo anterior são aditados os 
elementos constantes dos anexos I a VII ao presente decreto 
regulamentar, que dele fazem parte integrante.

Artigo 3.º
Entrada em vigor

O presente decreto regulamentar entra em vigor no dia 
seguinte ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 22 de 
dezembro de 2016. — António Luís Santos da Costa — Au-
gusto Ernesto Santos Silva — João Rodrigo Reis Carvalho 
Leão.

Promulgado em 31 de janeiro de 2017.

Publique -se.

O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.

Referendado em 14 de fevereiro de 2017.

O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa.


